
 
 

 
ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA REGIÃO DA AMFRI – CIM-AMFRI  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2026 

 

À Comissão de Contratação do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Região da 
AMFRI – CIM-AMFRI 

Licitação Concorrência Eletrônica nº 02/2026 (Edital retificado e 1ª Errata de 22/09/2026) 
Processo Processo Administrativo nº 59/2026 
Objeto Implantação do Parque Inundável Multiuso na Bacia do Rio Camboriú 
Sessão de abertura 13/10/2026, 9h00 – BLL Compras 
Assunto Jazidas de solo; esforço horizontal nas estacas em solo mole; filtro de areia 

(volume e fonte); cronograma e adensamento; qualificação técnica (unidade 
dos gabiões); multa e vigência; riscos atribuídos à Contratada sem 
quantificação nem remuneração (matriz de riscos e TR, item 11.2, "gg"); índice 
e data-base do reajuste; inconsistências do orçamento e Administração Local 

Fundamento Edital, itens 6.1, 7.1 e 7.2; Lei nº 14.133/2021, art. 164 
 
PLANATERRA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
82.743.832/0001-62, com sede na Rua Blumenau, nº 20-D, Bairro Líder, CEP 89.805-430, 
Chapecó/SC, neste ato representada por seu administrador, Sr. Gerson de Borba Dias, vem, 
com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021 e no item 6.1 do Edital, apresentar 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelas razões a seguir. 

 

Síntese. O Edital apresenta dez irregularidades que afetam a formulação das propostas: (I) não 
define quem disponibiliza as jazidas de solo do dique nem quem arca com o material, e a matriz 
de riscos é omissa; (II) o projeto das fundações em estacas não considera o esforço horizontal 
causado pelo solo mole sob o aterro do dique (efeito Tschebotarioff) e o orçamento não prevê 
provas de carga; (III) o volume do filtro de areia do dique foi calculado com a extensão de um 
único trecho (27 m), o que reduz a quantidade a cerca de um terço, e a areia não tem 
caracterização nem fonte demonstrada; (IV) o cronograma obrigatório é incompatível com o 
prazo de adensamento previsto no próprio projeto, que por sua vez adota o parâmetro de 
adensamento mais favorável dos ensaios; (V) a matriz de riscos e cláusulas esparsas do TR e 
da minuta atribuem riscos à Contratada sem quantificá-los nem incluí-los no valor estimado, 
como exige o art. 103, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, inclusive os erros do projeto fornecido pela 
Administração; (VI) o reajuste adota índice de edificações (INCC) com data-base na proposta; 
(VII) a planilha diverge do memorial de cálculo, omite serviços exigidos pelo TR e 
subdimensiona a Administração Local; (VIII) há serviços sem critério de medição compatível 
com o regime de preço unitário; (IX) a qualificação técnica soma unidades diferentes no item 
dos gabiões; e (X) a minuta fixa multa diária sobre o valor total do contrato e diverge do Edital  

 



 
 

 

Etapa Itens da planilha Composição Insumos da composição (SINAPI 10/2025) 
Extração 
(escavação) 
 
 
 
 
 
 
 

4.3.0.1 e 4.3.0.3 SINAPI 
101118 

Trator de esteiras 125 HP (CHP e CHI) e 
servente 

Carga 
 
 
 
 
 

4.3.0.2 e 4.3.0.4 SINAPI 
100975 

Pá carregadeira 128 HP e caminhão basculante 
14 m³ (CHP e CHI) 

Transporte 
 
 
 

4.3.0.5 a 4.3.0.10 SINAPI 93592 Caminhão basculante 14 m³ (CHP e CHI) 

Espalhamento 6.1.2.3 e 6.1.2.5 SINAPI 
100574 

Trator de esteiras 150 HP (CHP e CHI) e 
servente 

Compactação 6.1.2.4 e 6.1.2.6 SINAPI 96385 Caminhão-pipa, motoniveladora, rolo pé de 
carneiro (CHP e CHI) e servente 

Fonte: Planilha Orçamentária (Prints 1 e 61) e SINAPI, Relatório Analítico de Composições, referência 
10/2025 (Prints 57 e 58). 

Nenhuma dessas composições contém insumo de material (linhas do tipo "I" no relatório 
analítico do SINAPI): todas são formadas apenas por horas de equipamento e mão de obra. A 
composição de compactação, aplicada a 307.621,50 m³ no maciço, diz expressamente o que 
não inclui: 

"EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE CORPO DE ATERRO DE ATERRO (95% DE 
ENERGIA DO PROCTOR NORMAL) COM SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO ESPESSURA 15 CM - EXCLUSIVE MATERIAL, ESCAVAÇÃO, CARGA 
E TRANSPORTE. AF_09/2024" 

— Planilha Orçamentária, itens 6.1.2.4 e 6.1.2.6, SINAPI 96385, p. 17 (Print 61) 

O SINAPI tem insumos próprios para o solo retirado em jazida: 6077 "ARGILA OU BARRO 
PARA ATERRO/REATERRO (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)", 6079 "ARGILA, 
ARGILA VERMELHA OU ARGILA ARENOSA (RETIRADA NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)" 
e 6081 "ARGILA OU BARRO PARA ATERRO/REATERRO (COM TRANSPORTE ATE 10 KM)" 
(Print 60). Quando o material é remunerado, o insumo aparece na composição, como na 
SINAPI 94319, que inclui o insumo 6079 (Print 59). Nenhum desses insumos aparece no 
orçamento, e não há cotação de solo argiloso no Anexo de Cotações. [No relatório de insumos 
SINAPI de Florianópolis, 10/2025, esses insumos não têm preço publicado.] 

Quando a Administração quis remunerar a compra de material terroso, ela o fez de forma 
expressa: o saibro dos itens 5.7.1.6 e 5.7.2.6 foi orçado pela cotação COT-80, "SAIBRO - 



 
 

 

A segunda e a terceira coordenadas são idênticas. A condicionante 12 exige a caracterização 
das áreas de empréstimo (Print 9). 

2.3.3 Desapropriação e liberação de áreas 

Documento O que estabelece Print 
RT-05, p. 11 Limite de desapropriação = cheia máxima + faixa de APP + áreas de 

compensação e de expansão do parque. Busca textual por "jazida", 
"JS-0" e "empréstimo": sem ocorrências 

10 

Decreto Municipal nº 
4.062/2022 

Declara de utilidade pública os imóveis do Anexo I, com vértices no 
Anexo II 

11 e 12 

Declaração do Município 
de 01/06/2026 

O Município conclui as desapropriações da "área necessária ao 
objeto" 

13 

ETP, item 11.1.1 Desapropriação assumida pelo Município; "não integra o objeto nem 
o valor desta contratação" 

14 

2.3.4 Termo de Referência 

Item do TR O que estabelece Print 
3.3.1.i Limpeza "das jazidas externas de material argiloso homologadas no 

projeto" 
15 

7.1.4.4 Transporte medido pela DMT, "limitada às distâncias, jazidas, bota-
foras e itinerários previstos no Projeto Executivo" 

16 

Obrigações do 
Contratante, c) e d) 

Liberação das áreas "observadas as informações constantes do RT-
05", que não trata das jazidas 

17 

2.4 Coordenadas da LAP × perímetro do Decreto nº 4.062/2022 
As duas coordenadas distintas que a LAP atribui às áreas de empréstimo ficam fora do polígono 
declarado de utilidade pública. Isso contradiz a afirmação da própria LAP de que as áreas estão 
"dentro da área prevista para o parque". 

Coordenada informada na LAP (E / N) Situação em relação ao polígono 
do Anexo II 

Distância à divisa 

730.359,8 / 7.005.399,6 Fora ≈ 128 m 
730.002,5 / 7.003.738,1 (repetida para a 2ª 
e a 3ª área) 

Fora ≈ 347 m 

 



 
 

 

"20.2. A análise observa o princípio da alocação objetiva dos riscos. Atribuem-se ao 
poder público os riscos relacionados ao licenciamento, à regularização fundiária, às 
outorgas, às interferências e aos demais atos de império — identificando-se, quando 
for o caso, o ente responsável, já que parte dessas obrigações foi assumida pelo 
Município de Camboriú na Declaração de 01/06/2026 e a obtenção da LAI cabe à 
EMASA. À contratada atribuem-se os riscos inerentes à execução da obra, 
compartilhando-se aqueles decorrentes de eventos extraordinários ou imprevisíveis." 

— Edital, item 20.2, p. 20 (Print 20) 

Na tabela do item 20.3, o risco "Atraso ou insucesso nas desapropriações e na regularização 
fundiária" é alocado ao Município de Camboriú, com a resposta "Acompanhamento formal e 
periódico do Município, que assumiu a conclusão das desapropriações na Declaração de 
01/06/2026 (RT-05)" (Print 21). Nenhuma linha da matriz trata da disponibilização das áreas de 
empréstimo, da aquisição do solo, do licenciamento dessas áreas ou da insuficiência do volume 
das jazidas. A remissão ao RT-05 e à Declaração de 01/06/2026 não alcança as jazidas: 

• o RT-05 define o limite de desapropriação pela cheia máxima, pela faixa de APP e pelas 
áreas de compensação e de expansão do parque, sem ocorrência dos termos "jazida", 
"JS-0" ou "empréstimo" (seção 2.3.3; Print 10); 

• as coordenadas das jazidas informadas na LAP ficam fora do perímetro declarado de 
utilidade pública (seção 2.4); 

• o TR chama as jazidas de "jazidas externas de material argiloso homologadas no projeto" 
(item 3.3.1.i; Print 15). 

O próprio Projeto Executivo registra que a aquisição do material depende de "tratativas 
específicas" (seção 2.3.1). Ao mesmo tempo, o TR limita a medição do transporte às 
"distâncias, jazidas, bota-foras e itinerários previstos no Projeto Executivo" (item 7.1.4.4; Print 
16). Se as jazidas não estiverem disponíveis, ou se o volume for insuficiente, o Edital não diz 
quem arca com a nova fonte, com a maior distância de transporte e com o custo de aquisição. 
Se a intenção for atribuir esses riscos à Contratada, eles precisam ser quantificados e 
remunerados no valor estimado (art. 103, § 3º, da Lei nº 14.133/2021; seção 6); não podem ser 
simplesmente imputados a ela. 

A questão pesa no preço: os itens 4.2 e 4.3 somam R$ 13.884.470,07 (cerca de 14,6% do valor 
estimado de R$ 95.213.261,53), e o aterro do dique depende de ≈ 462 mil m³ empolados de 
solo das jazidas, dos quais 178.251,32 m³ em área de expansão que o RT-06 declara "não 
investigad[a]". 

O mesmo problema ocorre, em menor escala, no enleivamento (itens 5.6.8.1, 6.3.4.1 e 6.3.5.1; 
26.883,40 m²), orçado pela composição SICRO 4413996 "Enleivamento", sem indicação, no 
projeto, da área de onde as leivas seriam extraídas. 



 
 

m e, na fase de sobrecarga, 8,20 m (RT-06 Vol. I, p. 127 e 128; Print 29). Ou seja, um aterro 
da ordem de 7 m será lançado sobre as camadas moles, junto às estruturas estaqueadas que 
atravessam essas mesmas camadas. 

3.3 O que falta 
Em busca textual nos Volumes I e IV do RT-06, não há ocorrência de "Tschebotarioff", "De 
Beer", "atrito negativo" ou de verificação dos esforços que o solo mole, ao se deslocar sob o 
aterro, transmite às estacas. A flexão das estacas foi verificada apenas no trecho de 1,10 m a 
partir do topo. 

Avaliação técnica da Impugnante. Um aterro assimétrico sobre argila mole provoca 
deslocamento horizontal da camada mole, que solicita lateralmente as estacas ao longo de 
toda a espessura mole (efeito Tschebotarioff). Com o adensamento sob o aterro, surgem ainda 
atrito negativo nas estacas e flexão adicional nas estacas inclinadas. Esses esforços atuam ao 
longo do fuste, e não só na cabeça, e podem governar o dimensionamento: seção, armadura, 
número e inclinação das estacas, ou a sequência construtiva (por exemplo, aterro e 
adensamento antes da cravação). 

A ABNT NBR 6122:2019 (Projeto e execução de fundações; versão consolidada de 2022) exige 
que esses esforços sejam considerados. O item 5.2 inclui, entre as ações sobre elementos de 
fundação profunda, o atrito negativo e os carregamentos laterais devidos a sobrecargas 
assimétricas. O item 8.2 lista, entre os fatores a considerar na determinação da carga 
admissível, os esforços horizontais devidos a carregamentos assimétricos. O item 8.4.4 
determina que os esforços transversais no fuste decorrentes de aterro ou de qualquer 
carregamento assimétrico do terreno sejam considerados nas verificações de estados limites 
últimos e de serviço, devendo ser considerados, em particular, os "empuxos laterais sobre 
estacas ou tubulões cujos fustes atravessem solos moles". O item 8.4.3 exige considerar o 
atrito negativo sempre que houver possibilidade de sua ocorrência.  

Sem essa verificação, a solução de fundação pode mudar na obra, com efeito sobre 
quantitativos, preços e prazo. Pelo item 11.2, alínea "gg", do TR (seção 6), esse risco seria 
transferido à Contratada. 

 

3.4 Ausência de provas de carga e outras inconsistências das estacas 
O orçamento prevê cerca de 11.560 m de estacas cravadas (itens 5.1.3.5, 5.1.5.1, 5.1.6.1 e 
7.2.0.5), mas nem a planilha nem o TR preveem prova de carga estática ou ensaio de 
carregamento dinâmico; em busca textual no Edital, no TR e nos Volumes I e IV do RT-06 não 
há ocorrência de "prova de carga" ou "carregamento dinâmico". O memorial remete à ABNT 
NBR 6122:2019 para a execução (Print 32), norma que trata da verificação do desempenho 
das estacas por ensaios. 

Pelo item 9.2.2.1 e pela Tabela 6 da ABNT NBR 6122:2019, é obrigatória a execução de provas 
de carga estáticas de desempenho, no decorrer do estaqueamento, em obras com número de 
estacas pré-moldadas superior a 100, em quantidade correspondente a 1% do total de estacas 
da obra. As composições de arrasamento da planilha indicam 1.208 estacas (itens 5.1.3.10, 
5.1.5.6, 5.1.6.6, 8.1.0.3 e 8.3.4.2), o que exige ao menos 12 provas de carga estáticas [cálculo  



 
 

 

A faixa das pranchas de seções-tipo exige 100% passante na peneira nº 4 e 0% na nº 200. O 
único levantamento de fontes da licitação é o item 2.2.2 do RT-02, Volume IV: 

"Os filtros e drenos do maciço terroso do Dique serão compostos de areia média a 
grossa, sendo estimado preliminarmente um volume de cerca de 25.000 m3 de 
material, a ser obtido em jazidas comerciais." 
"[...] A produção mensal em média de cada uma das ocorrências, segundo 
informações verbais, é em torno de 200 a 500 m3/mês. [...] A caracterização visual 
indica que os jazimentos possuem areia de granulometria média a grossa sem 
presença de material orgânico, devendo apresentar uma curva granulométrica bem 
distribuída com todos os diâmetros." 

— RT-02 Vol. IV (EG0204-R-EAC-RT2-V4-03), item 2.2.2 "Jazidas de Areia", p. 16 e 17 (Print 37) 

Não há, na documentação da licitação, ensaio granulométrico de nenhuma fonte de areia, nem 
indicação da fonte considerada no preço. A composição CPU-11 adota o insumo SICRO M0081 
"Areia grossa" (1,12 m³ por m³ compactado) e transporte SINAPI 95426 com coeficiente de 4,7 
m³×km por m³ compactado (cerca de 4,2 km sobre o volume solto), sem item próprio de 
transporte. O volume estudado no RT-02 (≈ 25.000 m³) é cerca de metade do orçado (46.853,38 
m³) e um terço do volume corrigido (seção 4.1). A produção declarada (200 a 500 m³/mês por 
areal, "segundo informações verbais") não demonstra o abastecimento da obra no prazo. 

Avaliação da Impugnante. O risco de fonte, qualidade e distância da areia recai integralmente 
sobre a Contratada: o frete está embutido no preço da CPU-11, a medição de DMT fica limitada 
ao projeto (TR, item 7.1.4.4), o volume é medido compactado sem medição por empolamento 
(TR, item 7.1.4.2), a troca de material ou fornecedor depende de aprovação prévia (TR, item 
11.2, "p") e a procedência indicada na proposta vincula a contratada (Edital, item 18.2). A 
Administração caracterizou as jazidas de solo com sondagens e ensaios, mas não a areia, 
material de função equivalente na segurança do dique. 

5. Irregularidade IV – Cronograma incompatível com o adensamento previsto 
no projeto 

5.1 O cronograma é obrigatório e contraria o projeto 
"i. Prazo de Execução: O período para a execução física e conclusão de todas as 
metas da obra será de 31 (trinta e um) meses, com início contado a partir do 
recebimento da Ordem de Início de Serviços (OIS) emitida pela Administração 
Pública. A evolução dos trabalhos deverá obedecer às metas percentuais mensais e 
ao sequenciamento lógico estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro (Mês 1 ao 
Mês 31)." 

— TR, item 1.4, "i", p. 7 (Print 48) 

 

 

 

 



 
 

 

CPTU Prof. (m) ch (m²/ano) Observação no Quadro 3.10 
CPTU-01 5,00 0,69 Dados extrapolados. Ensaio interrompido 
CPTU-02 7,00 0,29 Argila mole 
CPTU-03 2,00 0,05 Dados extrapolados. Ensaio interrompido 
CPTU-03 6,00 21,29 Argila mole 
CPTU-03 8,00 4,98 Argila mole 
CPTU-04 3,00 0,26 Artesianismo 
CPTU-05 2,00 0,78 Argila mole 

Fonte: RT-06 Vol. I, Quadro 3.10, p. 68 (Print 45). Excluídos os ensaios em solo arenoso (> 50 m²/ano). 

O valor adotado (21,29 m²/ano) é o maior dos sete ensaios em solo argiloso; a mediana é 0,69 
m²/ano e o segundo maior valor é 4,98 m²/ano. Nos ensaios de adensamento de laboratório 
(Quadro 3.14, p. 74; Print 46), o cv varia de 9,30×10⁻⁵ a 4,05×10⁻⁴ cm²/s, ou seja, cerca de 0,29 
a 1,28 m²/ano [conversão da Impugnante], contra 8,52 m²/ano adotados. 

Avaliação técnica da Impugnante. Na drenagem radial por geodrenos, o tempo para atingir 
um mesmo grau de adensamento é inversamente proporcional a ch. Com o segundo maior 
valor ensaiado (4,98 m²/ano), o prazo seria da ordem de 4 vezes o previsto; com a mediana, 
muito maior. O prazo de 12 a 18 meses, que fundamenta o cronograma e a malha de 
geodrenos, depende do resultado mais favorável de um único ensaio. 

5.3 Estabilidade: texto e quadro divergentes 
"No Quadro 5.8 apresenta-se um resumo dos resultados das análises de estabilidade, 
com indicação do FS obtido para cada situação. Nota-se que FS>1,50 para todas as 
hipóteses testadas." 

— RT-06 Vol. I, item 5.6.3, p. 167 (Print 47) 

O mesmo Quadro 5.8 apresenta FS de 1,431 (PT-02, final de construção, talude de montante), 
1,438 e 1,439 (PT-01, talude de jusante, hipótese assinalada como "severa") e 1,497 (PT-03, 
regime de operação, jusante, "com geogrelha"), todos inferiores a 1,50. Requer-se que a 
Administração esclareça o critério adotado e, se for o caso, compatibilize o projeto. 

5.4 Especificações técnicas não disponibilizadas 
O Projeto Executivo remete as faixas granulométricas do filtro e da transição às "especificações 
técnicas" (seção 4.2), e o TR exige a execução conforme as "especificações técnicas" (item 
5.1.1; Print 56). O Anexo I do Edital (Projeto Executivo RT-06), tal como disponibilizado, contém 
o Volume I, o Volume II (Tomos I a III), o Volume IV e as pranchas, mas nenhum documento 
de especificações técnicas. 



 
 

 

O orçamento contém apenas o BDI, cujos percentuais foram "calculados pela metodologia do 
acórdão do Tribunal de Contas da União aplicável" (ETP, item 7.3.1; Print 49). [Avaliação da 
Impugnante: a parcela de risco do BDI referencial do TCU é um percentual médio para os riscos 
ordinários da tipologia de obra. Ela não foi dimensionada em função desta matriz nem dos 
riscos específicos deste objeto: aterro de até 8,20 m sobre solo mole, execução no leito do rio, 
jazidas não liberadas. Não substitui, portanto, a quantificação exigida pelo art. 103, § 3º.] 

6.3 Riscos transferidos à Contratada fora da matriz 
Além da matriz, o Edital e o TR transferem riscos à Contratada em cláusulas esparsas, também 
sem quantificação nem remuneração. A mais ampla é a alínea "gg" do item 11.2 do TR: 

"gg) Em observância ao art. 103 da Lei nº 14.133/2021 e à Matriz de Alocação de 
Riscos anexa a este instrumento, a Contratada, na qualidade de empresa 
especializada, assume o dever de diligência (constructability review) consistente em 
realizar a conferência técnica integral dos projetos, modelagens, especificações e 
quantitativos nos primeiros 45 (quarenta e cinco) dias contados da emissão da Ordem 
de Início de Serviços." 
"Parágrafo Único: A omissão da Contratada em apontar formalmente à Fiscalização, 
dentro do prazo estipulado no caput, eventuais falhas, omissões, incompatibilidades 
ou erros patentes detectáveis por profissional habilitado, implicará a preclusão do 
direito e a assunção integral dos riscos decorrentes da não comunicação tempestiva. 
Nestes casos, não caberão pleitos futuros de reequilíbrio econômico-financeiro, 
prorrogação de prazo ou celebração de termos aditivos para sanar falhas que 
deveriam ter sido identificadas na revisão inicial." 

— TR, item 11.2, alínea "gg" e parágrafo único, p. 34 (Print 22) 

O projeto executivo é fornecido pela Administração (TR, item 12.2, alínea "b"; Print 22), e o 
regime é de empreitada por preço unitário. A cláusula invoca o art. 103, mas descumpre o seu 
§ 3º: transfere à Contratada, em 45 dias e sem contrapartida, o risco de "falhas, omissões, 
incompatibilidades ou erros" de um projeto que ela não elaborou, com perda do direito ao 
reequilíbrio. O conceito de "erros patentes detectáveis por profissional habilitado" é aberto e 
não tem critério objetivo. A transferência não consta da matriz do item 20, que classifica como 
"Compartilhado" o risco geotécnico, e não há nenhum valor no orçamento correspondente ao 
risco de erro de projeto. As irregularidades I a IV mostram o alcance prático da cláusula: são 
falhas do projeto que a Impugnante aponta desde já, antes da licitação. 

Outros dispositivos produzem o mesmo efeito: 

• Licenciamento. A minuta inclui no preço as "taxas de licenciamento" (cláusula 4.3; Print 
77) e incorpora ao contrato as obrigações da Contratada "inclusive as relativas a 
segurança do trabalho, licenciamento e condicionantes ambientais" (cláusula 10.1.1; 
Print 78). A redação genérica conflita com os itens 20.2 e 20.4 do Edital, que atribuem ao 
poder público os riscos do licenciamento, e abre espaço para a exigência de que a 
Contratada licencie as áreas de empréstimo (seção 2), sem que o custo e o prazo desse 
licenciamento estejam no orçamento ou no cronograma. 

 



 
 

No processo licitatório em comento, cerca de 90% do valor estimado está em grupos de obra 
pesada, cujos custos dependem de equipamentos, combustível, aço, cimento e materiais 
granulares: 

 

 

Grupo da Planilha Orçamentária Valor (R$) Participação 
6. Execução do maciço do dique 37.414.158,68 39,3% 
5. Ombreira esquerda, calha do rio e estruturas hidráulicas 29.003.980,39 30,5% 
4. Limpeza, decapagem e extração de material das jazidas 15.939.495,77 16,7% 
7. Canal de drenagem 3.146.702,59 3,3% 
Subtotal 85.504.337,43 89,8% 

Fonte: Planilha Orçamentária; percentuais sobre o valor estimado de R$ 95.213.261,53. 

Avaliação da Impugnante. O INCC é um índice da construção de edificações e não retrata a 
variação efetiva do custo de produção de terraplenagem, aterro sobre solo mole, drenagem e 
estruturas hidráulicas. Para esses serviços existem índices setoriais de obras rodoviárias, 
calculados pela FGV para o DNIT (terraplenagem, drenagem, obras de arte especiais, entre 
outros), que podem ser combinados em fórmula paramétrica ponderada pelos grupos da 
planilha, como admite o art. 25, § 7º. O INCC pode ser mantido para os grupos de canteiro, 
administração local, mobilização, urbanismo e paisagismo (cerca de 10% do valor). 

7.2 Data-base vinculada à proposta 
O orçamento de referência tem data-base de outubro de 2025 (cabeçalho da Planilha 
Orçamentária: "SINAPI DATA BASE [...] 10-25 (N DES.)"; Print 35). O art. 25, § 7º, da Lei nº 
14.133/2021, invocado pelo próprio TR, exige que o edital preveja índice de reajustamento com 
data-base vinculada à data do orçamento estimado; o art. 92, § 3º, traz a mesma exigência 
para o contrato (seção 7.1). Ao contar o reajuste a partir da proposta, o Edital deixa sem 
recomposição a variação de custos entre outubro de 2025 e a data da proposta, oque vem em 
desencontro com a legislação. 

8. Irregularidades VII e VIII – Inconsistências do orçamento, critérios de 
medição e Administração Local 

8.1 Planilha Orçamentária × Memorial de Cálculo 
O "Resumo de quantitativos" do Memorial de Cálculo do orçamento (EG0204-R-ORC-RT6-V4-
04, p. 7 a 10) diverge da Planilha Orçamentária em várias linhas, em ambos os sentidos. 
Exemplos: 

Item Serviço (SINAPI) Unid. Planilha Memorial Diferença 
4.3.0.3 Escavação – extração das jazidas 

(101118) 
m³ 178.251,32 176.162,82 +2.088,50 

5.4.2.4 Escavação do canal (101118) m³ 16.564,82 3.582,90 +12.981,92 
5.4.2.5 Carga e descarga (100975) m³ 20.706,02 4.478,63 +16.227,39 



 
 

5.9 e observações, p. 168; Print 67). Também esse serviço não tem item na planilha. A 
periodicidade das leituras, que o próprio projeto diz caber à "especificação técnica da 
instrumentação" (item 5.7, p. 167), não é definida, porque as especificações técnicas não foram 
disponibilizadas (seção 5.4). 

Por fim, o Quadro 5.9 prevê 114 instrumentos, sendo 14 inclinômetros, enquanto a planilha 
orça 130 instrumentos, sendo 30 inclinômetros (itens 5.8.4.1 e 6.5.4.1). E o cronograma 
programa a instalação da instrumentação nos meses 25 a 28, depois do aterro (seção 5.1). 

Avaliação da Impugnante. As leituras e análises acompanham todo o período de aterro e de 
adensamento (no mínimo 12 a 18 meses após o aterro, pelo próprio projeto) e envolvem 114 a 
130 instrumentos, com equipe, veículo e profissional habilitado. Sem item próprio e sem 
previsão na Administração Local, o custo fica sem remuneração e, pela regra do item 7.1.4.8, 
a sua falta suspende a medição do aterro, que é o principal serviço da obra. 

8.3 Serviços sem critério de medição por quantidade 
As ensecadeiras de montante e de jusante (itens 5.5.1.1 e 5.5.1.2; CPU-9 e CPU-10) estão 
orçadas em "UN", quantidade 1,00, somando R$ 748.684,74 com BDI. A manutenção dos 
caminhos de serviço (CPU-4) usa a unidade "M3" com quantidades 6,00 e 30,00, que 
correspondem a períodos de manutenção, e não a volumes. Nenhum item da planilha remunera 
a remoção das ensecadeiras. Em obra no leito do rio e sobre solo mole, as quantidades reais 
podem variar, e uma unidade global não permite medir essa variação, contrariando a própria 
justificativa do regime de preço unitário (TR, item 5.2.3). 

8.4 Administração Local subdimensionada 
A Administração Local está orçada em item único (2.1.0.1, composição CPU-28, "EQUIPE 
TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA OBRA", 1,00 UN), ao custo de R$ 3.165.515,10, ou R$ 
4.003.743,50 com BDI. O Estudo Técnico Preliminar registra a participação dessa macroetapa 
no valor total: "2 Administração local da obra 4.003.743,50 4,21%" (item 5.3.1, p. 8; Print 70). 
A composição contém apenas mão de obra (Print 69): engenheiro civil de obra sênior, 
encarregado geral, técnico em segurança do trabalho, topógrafo e auxiliar, técnico de 
laboratório e auxiliar de laboratorista, auxiliar técnico, almoxarife, auxiliar de escritório e 
apontador, cada um por 30 meses, e vigia diurno, 120 meses (4 vigias por 30 meses). [Custo 
mensal: R$ 105.517,17 sem BDI, cálculo da Impugnante.] 

8.4.1 Referência do TCU: Acórdão nº 2.622/2013 – Plenário 
O próprio TR invoca esse Acórdão para fixar o critério de medição da Administração Local (item 
7.1.5.3, p. 25; Print 72). No mesmo julgado, o TCU estabeleceu referências para a verificação 
do valor dessa rubrica: 

"9.2.2. na verificação da adequabilidade das planilhas orçamentárias das obras 
públicas, utilizar como referência do impacto esperado para os itens associados à 
administração local no valor total do orçamento, os seguintes valores percentuais 
obtidos no estudo de que tratam estes autos:" 

— Acórdão nº 2.622/2013 – TCU – Plenário, item 9.2.2 

 

 



 
 

"d) Fornecer, às suas expensas, toda a mão de obra, equipamentos, máquinas, 
veículos, ferramentas, materiais, insumos, instalações provisórias e demais meios 
necessários à perfeita execução do objeto, observadas as especificações técnicas e 
os padrões de qualidade estabelecidos no Projeto Executivo." 

— TR, item 11.2, alíneas "b" e "d", p. 31 (Print 73) 

O TR exige ainda, na qualificação técnico-profissional, seis profissionais: engenheiro civil de 
coordenação geral; engenheiro civil de execução das obras civis e hidráulicas; engenheiro civil 
ou geólogo de geotecnia e solos moles; engenheiro mecânico ou civil de montagem 
hidromecânica; engenheiro de segurança do trabalho; e engenheiro ambiental (item 4.4.4.1, 
alíneas "a" a "f"; Print 26) [resumo]. E determina que a Contratada mantenha "preposto 
qualificado no local da obra de forma ininterrupta" (item 6.1.7, p. 22 e 23). Confrontada com 
essas exigências, a CPU-28 apresenta as seguintes omissões: 

• Engenheiros. Há um único engenheiro civil. Não há custo para nenhum dos profissionais 
de geotecnia, hidromecânica, segurança do trabalho e meio ambiente exigidos pelo TR, 
nem para engenheiro residente distinto do responsável técnico.  

• Prazo. A composição considera 30 meses, enquanto o prazo de execução é de "31 (trinta 
e um) meses" (TR, item 1.4, "i"; Print 48). Falta ao menos um mês de toda a equipe [R$ 
105.517,17 sem BDI]. 

• Veículos. A CPU-28 não tem veículo, e a busca na planilha não identificou nenhum item 
de veículo leve ou utilitário para a equipe técnica, a topografia, o laboratório ou as 
campanhas de instrumentação, embora o TR atribua à Contratada o fornecimento dos 
veículos (alínea "d"). 

• Vigilância e apoio. Há apenas vigia diurno; não há vigia noturno, porteiro, faxineiro nem 
pessoal administrativo além do auxiliar de escritório e do almoxarife. 

• Custos diversos. Não há, na CPU-28 nem nos demais itens dos grupos 1 a 3 da planilha, 
previsão de consumo de energia, água, telefonia e internet, nem de material de escritório 
e informática. 

• Instrumentação geotécnica. Não há profissional nem equipe para as leituras, as 
análises e os relatórios que o TR diz estarem incluídos na Administração Local (seção 
8.2). 

8.4.3 Comparação com a metodologia do SICRO 
O Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes do DNIT, Volume 07 – Administração 
Local, é a metodologia do SICRO para essa rubrica. Em resumo, divide a mão de obra da 
Administração Local em parcela fixa (gerências técnica e administrativa, definidas pela 
natureza e pelo porte da obra), parcela vinculada (equipes de produção e de topografia, e 
equipes de medicina e segurança do trabalho dimensionadas pela quantidade de 
trabalhadores), parcela variável (acompanhamento das frentes de serviço, controle tecnológico 
e manejo florestal) e manutenção do canteiro, com veículos leves e utilitários para os 
deslocamentos (item 2.2, p. 27 e 28) [resumo]. Sobre os custos diversos, o Manual dispõe: 

 

"Após analisar os orçamentos durante a elaboração da metodologia, identificou-se 
que os custos diversos de operação dos canteiros de obras correspondem a um 



 
 

9. Irregularidade IX – Qualificação técnica: unidades do item dos gabiões 

O quadro de qualificação técnico-operacional do item 17.3.2 do Edital (TR, item 4.4.3.1; Print 
50) soma, no item dos gabiões, quantidades com unidades diferentes. 

O item 8 do quadro exige 10.000,00 m² de "Assentamento de revestimento em gabiões (tipo 
colchão e/ou tipo caixa)". Na planilha, o gabião colchão (SICRO 3205874) está em m² e soma 
19.356,76 m² (itens 5.4.3.3 e 6.3.6.1). O gabião caixa (item 5.4.3.4, SICRO 3205870) está 
lançado como "M2", 650,10, ao custo unitário de R$ 645,44, mas no SICRO essa composição 
tem unidade m³ (SICRO SC 10/2025, Relatório Sintético de Composições; Print 52). O Memorial 
de Cálculo registra apenas "Gabião Tipo Caixa 650 – Total (m²) 650", sem memória (p. 36; Print 
51). 

Os 10.000 m² do quadro correspondem a 49,98% de 20.006,86 m², isto é, colchão (m²) somado 
ao gabião caixa tratado como m². Considerado apenas o colchão, a exigência equivale a 51,7% 
da quantidade orçada, acima do limite de 50% que o próprio Edital declara adotar (item 
17.3.2.1.1). Além disso, atestados de gabião caixa são usualmente emitidos em m³, e o Edital 
não traz regra de conversão. 

10. Irregularidade X – Minuta do contrato: multa de mora e início da vigência 

"12.1.2. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do 
CONTRATO por dia de atraso, até o limite de 10% do valor do contrato, após o qual 
será caracterizada a inexecução total do CONTRATO;" 

— Minuta do contrato, cláusula 12.1.2, p. 38 do arquivo do Edital (Print 55) 

A multa incide sobre o valor total do contrato, e não sobre a parcela em atraso: ao valor 
estimado, cerca de R$ 476 mil por dia, com o teto de 10% atingido em 20 dias de atraso, quando 
se caracteriza a inexecução total. Somada ao cronograma obrigatório incompatível com o 
projeto (seção 5), a cláusula é desproporcional [princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, art. 5º da Lei nº 14.133/2021]. 

Quanto à vigência, o Edital dispõe que o contrato "terá vigência de 42 (quarenta e dois) meses, 
contados a partir do recebimento da Ordem de Início de Serviços (OIS)" (item 3.2, p. 7; Print 
53), enquanto a minuta fixa vigência de 42 meses "contado da data de sua assinatura" (cláusula 
2.1, p. 29; Print 54) e o TR, 42 meses "contados a partir da sua assinatura" (item 1.4, "ii"; Print 
48). Como a OIS depende da LAI e de outras condições (Edital, item 20.3), a divergência afeta 
o prazo efetivo disponível para a execução. 

11. Fundamentos 

A Lei nº 14.133/2021 define a matriz de riscos como "cláusula contratual definidora de riscos e 
de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato" (art. 6º, XXVII). O art. 18, X, inclui na fase preparatória "a análise dos riscos 
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual". O art. 22, caput, 
prevê que, adotada a matriz, "o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar 
taxa de risco compatível com o objeto da licitação". 

As omissões apontadas impedem que as propostas sejam formuladas em bases iguais. Sem 
definição sobre as jazidas, com cronograma incompatível com o projeto, com o filtro de areia 



 
 

na matriz de riscos, do risco de indisponibilidade de areia nas condições de qualidade, 
distância e capacidade do orçamento. 

5. Cronograma e adensamento. A republicação do Cronograma Físico-Financeiro 
compatível com o Projeto Executivo (geodrenos após a limpeza e o colchão drenante, 
instrumentação antes do aterro, pavimentação e coroamento após o período de 
adensamento), com o prazo de execução correspondente, ou a declaração de que o 
cronograma é referencial, sem sanção por desvio tecnicamente motivado; a 
apresentação de análise de sensibilidade do tempo de adensamento aos valores de ch 
ensaiados e a alocação à Administração do risco de adensamento mais lento que o 
previsto; o esclarecimento do critério de estabilidade (Quadro 5.8); e a publicação das 
especificações técnicas. 

6. Fundações. A complementação do projeto das fundações das estruturas do dique com 
a verificação dos esforços horizontais induzidos pelo solo mole sob o aterro (efeito 
Tschebotarioff) e do atrito negativo, ao longo de todo o fuste, com a revisão, se 
necessária, das estacas, dos quantitativos e do orçamento; a inclusão, na planilha, das 
provas de carga estáticas exigidas pelo item 9.2.2.1 e pela Tabela 6 da ABNT NBR 
6122:2019 (no mínimo 12, conforme a quantidade de estacas), inclusive prova de carga 
a esforço horizontal; e a correção da composição de arrasamento das estacas de Ø 60 
cm. 

7. Matriz de riscos. A quantificação de cada risco atribuído total ou parcialmente à 
Contratada, com a projeção do seu custo no valor estimado da contratação (art. 103, § 
3º, da Lei nº 14.133/2021) por meio de taxa de risco ou itens próprios, segundo 
metodologia divulgada no Edital (art. 22, caput); a fixação do critério de repartição dos 
riscos classificados como "Compartilhados"; e a declaração expressa de que nenhum 
risco não previsto e não quantificado na matriz será atribuído à Contratada por força de 
cláusulas genéricas do TR ou do contrato, em especial as cláusulas 4.3 e 10.1.1 da 
minuta quanto ao licenciamento das áreas de empréstimo. 

8. Cláusula de preclusão. A exclusão do parágrafo único da alínea "gg" do item 11.2 do 
TR e do mesmo dispositivo no contrato, ou, subsidiariamente, a sua restrição para que a 
conferência não afaste o direito ao reequilíbrio quanto a erros e omissões do projeto 
fornecido pela Administração. 

9. Reajuste. A retificação do item 7.3.1 do TR e da cláusula sétima da minuta do contrato, 
para (i) adotar fórmula paramétrica com índices setoriais da FGV/DNIT compatíveis com 
cada grupo de serviços da planilha (terraplenagem, drenagem, obras de arte especiais e 
demais aplicáveis), mantido o INCC apenas para os grupos de canteiro, administração, 
mobilização, urbanismo e paisagismo; e (ii) fixar a data-base do reajuste na data do 
orçamento estimado (outubro de 2025). 

10. Orçamento. A conciliação entre a Planilha Orçamentária e o Memorial de Cálculo, com 
a indicação da quantidade correta de cada item; a inclusão de itens medíveis para as 
campanhas de leitura, a análise dos dados e os relatórios periódicos da instrumentação, 
para o detalhamento do projeto de instrumentação por empresa especializada e para o 
profissional de geotecnia exigido no TR, com a definição da periodicidade das leituras e 



 
 

Anexo – Reprodução dos trechos citados 

Recortes das páginas dos documentos do Edital, na ordem em que são citados. 

Print 1 – Planilha Orçamentária, p. 3/40 – itens 4.2 e 4.3 

 



 
 

Print 3 – RT-06, p. 53 – item 3.2.2, Caracterização das Jazidas de Solo 

 



 
 

Print 5 – RT-06, p. 53 – Figura 3.20, JS-01 (recorte do desenho BAR-GEO-05) 

 

Print 6 – RT-06, p. 54 – JS-01: casa existente, linha de transmissão e expansão não investigada 

 

Print 7 – RT-06, p. 55 – JS-02: expansão lateral não investigada 

 



 
 

Print 11 – Decreto Municipal nº 4.062/2022, p. 1 

 



 
 

Print 15 – TR, p. 12 – item 3.3.1.i 

 

Print 16 – TR, p. 24 – item 7.1.4.4 

 

Print 17 – TR, p. 34 e 35 – obrigações do Contratante, alíneas c) e d) 

 



 
 

Print 20 – Edital, p. 20 – item 20 (Matriz de Riscos), itens 20.1 a 20.3 

 



 
 

Print 22 – Termo de Referência, p. 34 – item 11.2, alíneas "dd" a "gg" e parágrafo único; item 11.3; item 
12.2, alíneas "a" a "c" 

 



 
 

Print 24 – Edital – minuta do contrato, p. 34 – cláusula sétima (reajustamento) 

 



 
 

Print 26 – Termo de Referência, p. 17 – item 4.4.4.1 (equipe técnica) 

 



 
 

Print 28 – RT-06 Vol. I, p. 101 – fragilidade da fundação junto à estrutura de concreto 

 



 
 

Print 30 – RT-06 Vol. I, p. 196 – cota de coroamento de 13,10 m 

 



 
 

Print 32 – RT-06 Vol. IV, p. 16 – esforço horizontal, estacas inclinadas e verificação na cabeça da 
estaca 

 



 
 

Print 34 – RT-06 Vol. IV, p. 75 – esforços horizontais e estacas inclinadas da base estaqueada 

 



 
 

Print 36 – Memorial de Cálculo EG0204-R-ORC-RT6-V4-04, p. 55 – tabela 6.3.1, Filtro de areia 

 



 
 

Print 38 – RT-06 Vol. I, p. 117 – item 5.3.1, faixas granulométricas do filtro 

 



 
 

Print 40 – Cronograma Físico-Financeiro, p. 5 – grupo 4, meses 13 a 24 

 



 
 

Print 42 – Cronograma Físico-Financeiro, p. 10 – grupo 6, meses 25 a 31 

 



 
 

Print 44 – RT-06 Vol. I, p. 129 – estabilidade mínima após 18 meses 

 



 
 

Print 46 – RT-06 Vol. I, p. 74 – Quadro 3.14, ensaios de laboratório (cv) 

 



 
 

Print 48 – Termo de Referência, p. 7 – item 1.4 (prazos de execução e vigência) 

 



 
 

Print 50 – Edital (retificado), p. 17 – item 17.3.2, quadro de qualificação técnico-operacional 

 



 
 

Print 52 – SICRO SC 10/2025, Relatório Sintético de Composições, p. 140 – composições 3205868 a 
3205875 

 



 
 

Print 54 – Minuta do contrato, p. 29 do arquivo do Edital – cláusula 2.1 (vigência) 

 



 
 

Print 56 – Termo de Referência, p. 21 – item 5.1.1 

 



 
 

Print 61 – Planilha Orçamentária, p. 17 – itens 6.1.2.1 a 6.1.2.6 

 

Print 62 – Planilha Orçamentária, p. 14 – item 5.7.1.6; Anexo de Cotações, p. 5 – COT-80 (saibro) 

 



 
 

Print 64 – Estudo Técnico Preliminar, p. 20 – item 13.2.1 (medidas mitigadoras) 

 



 
 

Print 66 – Anexo de Cotações, p. 3 – COT-62 (equipe de instalação) e COT-63 (relatório de instalação) 

 



 
 

Print 68 – Termo de Referência, p. 32 – item 11.2, alínea "k" 

 



 
 

Print 74 – DNIT, Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes, Vol. 07, p. 26 – item 2.1.6 

 

Print 75 – DNIT, Manual de Custos de Infraestrutura de Transportes, Vol. 07, p. 92 – item 3.7 (custos 
diversos) 

 



 
 

Print 77 – Minuta do contrato, p. 32 do arquivo do Edital – cláusula 4.3 

 

Print 78 – Minuta do contrato, p. 36 do arquivo do Edital – cláusula 10.1.1 

 


